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vividas como no campo da reciprocidade do apoio institucional tão 
típico de Países Aliados.

Merece particular destaque o seu inexcedível empenhamento no apoio 
às reuniões bilaterais tidas em território norte -americano, assim como 
o apoio à alienação dos F -16 e à modernização dos sistemas operativos 
das aeronaves C -130, P -3 e F -16; foi notório o seu desembaraço físico 
e intelectual, grande dinamismo e capacidade de iniciativa, que lhe 
permitiram antecipar e resolver, com a maior prontidão e eficácia, as 
mais diversificadas situações surgidas. Por tudo isto contribuiu decisi-
vamente para um eficaz apoio às Forças Armadas Portuguesas e, por 
abrangência, ao país.

Face ao anteriormente exposto, é de toda a justiça reconhecer pu-
blicamente as excecionais qualidades e virtudes militares e pessoais 
que creditam o Coronel Griffin Hampton, como sendo um Oficial de 
relevante valor, que pautou sempre a sua atuação pela afirmação cons-
tante de dotes de caráter, em que se evidenciam a lealdade, espírito de 
sacrifício, abnegação e a coragem física e moral, tendo os serviços por 
si prestados, sejam considerados relevantes e de elevado mérito, de que 
resultou honra e lustre para as Forças Armadas Portuguesas.

19 de março de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208560253 

 Louvor n.º 157/2015
Louvo o Capitão -de -Mar -e -Guerra Joseph Ware Beadles, pela forma 

altamente honrosa e brilhante como desempenhou as suas funções de 
Adido Naval junto da Embaixada dos Estados Unidos da América em 
Lisboa, entre 19 de abril de 2012 a 19 de março de 2015.

Durante o desempenho das suas tarefas no nosso país, o Capitão -de-
-Mar -e -Guerra Ware Beadles patenteou permanentemente elevado mérito 
e espírito de bem servir, com uma conduta irrepreensível, desenvolveu 
uma relevante ligação com a Marinha e o Estado -Maior -General das 
Forças Armadas Portuguesas. Graças a um excelente relacionamento, 
camaradagem e amizade, o apoio por si prestado foi sempre no sentido 
do incremento e fortalecimento das relações de amizade e cooperação 
entre os dois países.

O muito elevado profissionalismo e extraordinário desempenho ti-
veram como pontos altos a colaboração na preparação da viagem do 
N.R.P. “Bérrio” à Base Naval de Rota e o apoio para o transporte de 
duas semirrígidas de Busca e Salvamento Marítimo para a República 
de S. Tomé e Príncipe em embarcação da U.S. Navy.

Face ao anteriormente exposto, é de toda a justiça reconhecer publi-
camente as excecionais qualidades e virtudes, militares e pessoais, que 
creditam o Capitão -de -Mar -e -Guerra Ware Beadles, como sendo um 
Oficial de relevante valor, que pautou sempre a sua atuação por elevados 
dotes de carácter, em que se relevam a lealdade, espírito de sacrifício, 
abnegação e a coragem física e moral, tendo os serviços por si prestados, 
sido considerados extraordinários, relevantes e distintos, de que resultou 
honra e lustre para as Forças Armadas Portuguesas.

19 de março de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208560172 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Guarda Nacional Republicana

Comando Territorial de Faro

Despacho n.º 4124/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida 
pela alínea b) do n.º 2, do Despacho n.º 8318/2014, do Exmo Tenente-
-general Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado 
no Diário da República 2.ª série, n.º 121, de 26 de junho de 2014, 
subdelego no Comandante do Destacamento Territorial de Portimão, 
Capitão de cavalaria, Diogo Mendes Matos, a competência para assinar 
guias de marcha para deslocações dentro da zona de ação do Comando 
Territorial de Faro, aos militares e civis sob o seu comando.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de março de 
2015.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

27 de março de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Faro, Carlos Jorge dos Santos Silva Gomes, Coronel.

208555945 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Aviso n.º 4423/2015
Por despacho de 20 de março de 2015, do Senhor Diretor Nacional 

Adjunto para a Unidade Orgânica de Recursos Humanos, por delegação 
de competências do Senhor Diretor Nacional, da Polícia de Segurança 
Pública, e após anuência da SEXA o Provedor de Justiça, foi autorizada a 
mobilidade interna na categoria do técnico superior M/002829 — Jorge 
Manuel Batalha Antanças, no mapa de pessoal da Polícia de Segurança 
Pública, por resposta à oferta de Mobilidade Interna, cujo Aviso de 
Abertura n.º 8409/2014, foi publicado no Diário da República 2.ª série 
n.º 138, de 21 de junho.

As funções são exercidas na Direção Nacional da Polícia de Segu-
rança Pública, Departamento de Logística, com efeitos a 01 de abril 
de 2015, nos termos do artigo 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

02 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208557021 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 4125/2015
Considerada a remessa ao Conselho Superior da Magistratura, nos 

termos do disposto no artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 156/78, de 30 
de junho, da lista de candidaturas a juízes sociais para a Comarca do 
Porto — Matosinhos, aprovada em reunião da Câmara Municipal de 
Matosinhos, são nomeados, nos termos do n.º 1 do artigo 21.º, do ar-
tigo 22.º  - ex vi do artigo 38.º  - e do artigo 37.º do referido decreto -lei, 
os juízes sociais para as causas previstas no n.º 2 do artigo 30.º da Lei 
n.º 166/99, de 14 de setembro (Lei Tutelar Educativa), e no artigo 115.º 
da Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 31/2003, de 22 de agosto (Lei de Proteção de Crianças e Jovens 
em Perigo) segundo a enumeração constante da lista anexa.

8 de abril de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe 
Teixeira da Cruz.

Lista dos cidadãos nomeados juízes sociais para as causas 
da competência dos tribunais de comarca, previsto no n.º 2 
do artigo 30.º da Lei Tutelar Educativa e no artigo 115.º da 
Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo.

Comarca do Porto — Matosinhos

EFETIVOS
Adelino Joaquim Coelho
Ana Cristina Pinto Pereira de Almeida e Sousa
Anabela Nicolau Corceiro
Bebiana Manuela Andrade Rodrigues
Daniela Cristina Sá Costa do Carmo
Hélder Manuel Moreira Torres
Isabel Maria Soares da Silva
Maria de La Salete Tavares da Fonseca
Maria José Ferreira Barbosa
Maria Luísa Machado Lima de Martins Mendes
Maria Salomé da Silva Teixeira Gonçalves
Mari Teresa Álvares Ribeiro Eugénio
Mónica Sá Augusta dos Santos e Sá Gomes
Sara Nascimento Rodrigues
Vítor Hugo Barros Pinho da Silva Magalhães
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SUPLENTES
Ana Isabel Gomes Moreira
Ana Paula do Vale Fonseca Couto
António Joaquim da Silva Pinheiro
Clara Maria Lago Costa
Idalina Paço Pinho Conde Rodrigues
Maria José Cunha Silva Dias Pinho
Paula Luísa Sousa Pinto
Pedro da Silva Tavares
Tiago Pereira Martinho

208560212 

 Despacho n.º 4126/2015
Considerada a remessa ao Conselho Superior da Magistratura, nos 

termos do disposto no artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 156/78, de 30 
de junho, da lista de candidaturas a juízes sociais para a Comarca de 
Santarém, aprovada em reunião da Câmara Municipal de Tomar, são 
nomeados, nos termos do n.º 1 do artigo 21.º, do artigo 22.º — ex vi do 
artigo 38.º — e do artigo 37.º do referido Decreto -Lei, os juízes sociais 
para as causas previstas no n.º 2 do artigo 30.º da Lei n.º 166/99, de 14 
de setembro (Lei Tutelar Educativa), e no artigo 115.º da Lei n.º 147/99, 
de 1 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 31/2003, de 
22 de agosto (Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo) segundo 
a enumeração constante da lista anexa.

8 de abril de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe 
Teixeira da Cruz.

Lista dos cidadãos nomeados juízes sociais para as causas 
da competência dos tribunais de comarca, previsto no n.º 2 
do artigo 30.º da Lei Tutelar Educativa e no artigo 115.º da 
Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo.

Comarca de Santarém — Tomar

EFETIVOS
Ana Luísa Soeiro Acto Canha
André Atalaia Samouco
António Manuel Freitas Alexandre
António Manuel Lourenço dos Santos
Brigida Alexandra Brás Lopes
Carolina da Silva Feliz
Francisco José Salgueiro
Hélder Duarte Henriques
Jaime das Neves Antunes
Jorge Manuel da Silva Duarte Gonçalves
Maria de Fátima Rodrigues da Costa Graça
Maria Fernanda do Pranto Correia
Pedro Miguel da Costa Oliveira
Rita Maria Veiga de Oliveira
Sandra Isabel Morais Parente Vieira

SUPLENTES
Alicia de Salomé Diogo Peres
António Carlos Martins Godinho
Artur Matos
Aurélia da Conceição Madeira
Clarisse Augusto Ribeiro Pereira Barrisco
Conceição Maria de Jesus Atalaia
Fernando Manuel da Piedade Nunes
Joana Rita Graça Godinho
José Carlos Melo Marôco
Manuel Ferreira Antunes
Maria de Fátima Coelho Moura
Nuno Manuel Antunes Fonseca
Paulo Jorge Sousa Ferreira
Sandra Margarida da Silva Reis
Teresa de Jesus Inácio Patrício 

208560156 

 Centro de Estudos Judiciários

Aviso (extrato) n.º 4424/2015
Por despacho, de 6 de abril de 2015, do Diretor do Centro de Estudos 

Judiciários, proferido no uso de competência delegada por S. Ex.ª a 

Ministra da Justiça, conforme Despacho n.º 206/2013, de 14 de de-
zembro de 2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 4, de 
7 de janeiro de 2013, precedido de autorização do Conselho Superior 
do Ministério Público, em deliberação de 24 de março de 2015, e de 
pronúncia favorável do Conselho Pedagógico, conforme deliberação de 
23 de fevereiro de 2015:

Licenciado Vítor Manuel Duarte Pereira Pinto, procurador da Repúbli-
ca — Designado, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 80.º da Lei 
n.º 2/2008, de 14 de janeiro, com última alteração pela Lei n.º 45/2013, 
de 3 de julho, e nos artigos 27.º e 81.º do Estatuto do Ministério Público, 
aprovado pela Lei n.º 47/86, de 15 de outubro, com última alteração 
pela Lei n.º 9/2011, de 12 de abril, com efeitos a partir de 16 de março 
de 2015, pelo período de um ano e em regime de acumulação, docente 
a tempo parcial do Centro de Estudos Judiciários.

7 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Apoio Geral 
(em substituição), Luís Gonçalves.

208559217 

 Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 4425/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de 
requalificação, nos termos do artigo 24.º da Lei n.º 80 /2013, de 28 de 
novembro, autorizei a celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para ocupação de posto de trabalho 
da carreira de assistente técnico do mapa de pessoal do núcleo do Porto 
da secretaria do Tribunal Judicial da Comarca do Porto, com Paulo 
Alexandre Santos Azevedo, auferindo a remuneração base entre as 3.ª e 
4.ª posições remuneratórias da carreira de assistente técnico e o nível 
remuneratório entre 8 e 9 da Tabela Remuneratória Única, aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com efeitos a 01 de 
abril de 2015.

Com a celebração do contrato inicia -se o período experimental 
com a duração de 6 meses, nos termos previstos no artigo 25.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro.

2 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208552989 

 Aviso n.º 4426/2015
Para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, conjugado com os artigos 45.º e 46.º da LTFP, torna-
-se público que foi homologada a ata de avaliação final da conclusão 
com sucesso do período experimental, com Ricardo Augusto Pereira 
Marques da Silva, na sequência do procedimento concursal comum 
de recrutamento na modalidade de relação de emprego público por 
tempo indeterminado, para ocupação de posto de trabalho na carreira e 
categoria de assistente operacional no mapa de pessoal da secretaria do 
Ministério Público dos Juízos Criminais, Tribunal de Instrução Criminal 
e Departamento de Investigação e Ação Penal do Porto (atual núcleo do 
Porto da secretaria do Tribunal Judicial da Comarca do Porto), aberto 
por Aviso n.º 15264/2013, de 17 de dezembro.

08 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208560415 

 Despacho (extrato) n.º 4127/2015
Por meu despacho de 06.02.2015:
Cristina Maria Chamusca Garrudo Santos Camposana, assistente 

operacional do Núcleo de Oeiras da secretaria do Tribunal Judicial da 
Comarca de Lisboa Oeste — exonerada, a seu pedido, com efeitos a 
26.02.2015.

7 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208555661 

 Louvor n.º 158/2015
No momento em que cessa a sua comissão de serviço como Subdiretora-

-Geral da Administração da Justiça não posso deixar de louvar publi-
camente a Dr.ª Cristina Lopes da Silva, pela sua competência e pro-
fissionalismo, evidenciados na forma como desempenhou as funções 
inerentes ao cargo que ocupou.

A par do seu rigor técnico, a longa experiência detida no setor privado 
são determinantes na dinâmica que imprimiu ao trabalho desenvolvido 


